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TJ-SP anula audiAdncia em que rA©u foi impedido de responder
questApes

O direito ao siléncio é constitucional e tem como objetivo respaldar o exercicio da garantia a ndo
autoincriminacdo. Nesse sentido, o advogado de defesa ndo pode ser impedido de orientar o seu cliente
sobre a quem deve ou néo responder durante uma audiéncia.
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Direito ap siléncio é legal e advogado ndo pode ser impedido de orientar cliente
Reproducéo

Esse foi 0 entendimento do juizo da 12 Camarade Direito Criminal do Tribunal de Justica de S&o Paulo
para anular um processo a partir do interrogatério de um acusado de trafico de drogas.

No Habeas Corpus impetrado, a defesa alegou que, durante a audiéncia de instrugdo, a juizaimpediu
gue o acusado respondesse apenas aos questionamentos feitos por seus advogados, 0 que contrariaa
jurisprudénciado TJ-SP.

Ao analisar 0 caso, o relator, desembargador Diniz Fernando, afastou a alegacéo de que o interrogatorio
€ um meio de prova compartilhado e, por isso, se pode negar ao réu a opcao de responder
guestionamentos apenas de seus advogados de defesa.

"|sto porque o interrogatério, a despeito de sua natureza de meio de prova— tanto que inserido no
capitulo pertinente as provas no CPP — assume, predominantemente, a condi¢cdo de meio de defesado
réu", registrou.

O relator também lembrou que o direito ao siléncio é uma garantia constitucional e que néo é possivel
limitéla, de modo a proibir que ela sgja exercida parcialmente pelo acusado. Diante disso, ele votou por
anular o processo e determinar um novo interrogatério. O entendimento foi seguido por unanimidade.

O acusado foi representado pelo advogado Thiers Ribeiro da Cruz.
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